
RESUMO Em um cenário de várzea amazônica com fluxos fluviais, o estudo analisa a articulação da 
Atenção Básica com a Atenção Especializada, buscando discutir as condições políticas e geográficas que 
impactam na conformação da rede assistencial em uma região de saúde na Amazônia Ocidental. Adotou-
se uma combinação de estratégias metodológicas: levantamento de indicadores de morbidade e da rede 
de saúde, mapeamento dos trajetos intermunicipais, levantamento de despesas em Ações e Serviços 
Públicos de Saúde e entrevistas com gestores. O município de Tefé concentra serviços bancários, poder 
judiciário, educacional, órgãos de controle e segurança que lhe conferem uma centralidade de funções. 
Contudo, a saúde não considera os fluxos existentes no território para definição de quais municípios têm 
Tefé como referência. A defasagem dos dados nos sistemas de informação em saúde, aliada a ausência do 
ente estadual no planejamento regional de saúde, apoio para provimento de profissionais especializados, 
pagamento de insumos e organização do fluxo de referência-contrarreferência na rede têm sido desafios 
para planejar integralidade da atenção na região, sobrecarregando o município-polo. Apesar do aumento 
progressivo de despesas em saúde nos municípios analisados, a oferta de serviço para além da Atenção 
Básica permanece sendo um desafio para o Sistema Único de Saúde (SUS) na Amazônia. 

PALAVRAS-CHAVE Saúde da população rural. Política de saúde. Ecossistema amazônico.

ABSTRACT In an Amazonian floodplain scenario with river flows, the study analyzes the articulation 
of Primary Care with Specialized Care, seeking to discuss the political and geographical conditions that 
impact on the formation of the care network in a health region in the Western Amazon. A combination of 
methodological strategies was adopted: survey of morbidity indicators and the health network, mapping of 
intercity routes, survey of expenses in Public Health Actions and Services and interviews with managers. 
Tefé concentrates banking services, judiciary branch, education and security bodies that give it a centrality 
of functions. However, health does not consider existing flows in the territory to define which municipalities 
have Tefé as a health reference. Outdated data in the health information systems, combined with the absence 
of the state government in the regional health planning, support to provide specialized professionals, payment 
for supplies and the organization of referral-counter-referral flow in the network have been challenges for 
integrality of the attention in the region, overloading the hub municipality. Despite the progressive increase 
in health expenses in the analyzed municipalities, the provision of services beyond Primary Care remains a 
challenge for the Unified Health System (SUS) in the Amazon.

KEYWORDS Rural health. Health policy. Amazonian ecosystem.
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Introdução

Por definição constitucional, o Sistema 
Único de Saúde (SUS) deve ser descentrali-
zado ao mesmo tempo que deve buscar inte-
grar uma rede hierarquizada e regionalizada 
de ações e serviços, assegurando integrali-
dade na assistência em saúde. É grandioso o 
desafio de operacionalizar um sistema único 
que seja capaz de atender as necessidades 
de 5.570 municípios, 27 sistemas estaduais e 
várias políticas centrais1. No Brasil, cerca de 
45% dos municípios apresentam baixo grau 
de urbanização, e são nesses em onde 1/4 da 
população nacional reside2. A região Norte 
concentra 65% do total de municípios rurais 
do País, embora 66,3% de sua população 
ocupe principalmente os espaços urbanos 
nas sedes dos municípios. 

No mundo, as populações rurais têm mais 
dificuldade para acessar cuidados de saúde, 
o que tem exigido o desenho de políticas 
específicas para redução de iniquidades do 
acesso à saúde entre regiões metropolitanas 
e áreas mais remotas3. Nos países da América 
do Sul, apesar de terem registrado melhorias 
crescentes nas condições de saúde, princi-
palmente a partir da década de 1990, com 
expansão da atenção primária, permanece 
sendo um desafio a integração desse nível 
de assistência com demais níveis de atenção 
em áreas remotas e menos favorecidas4. 
Áreas rurais apresentam piores condições 
de saúde como resultado da dificuldade 
no financiamento diferenciado, fixação de 
profissionais especialistas, alocação de equi-
pamentos5,6 e, principalmente, a ausência 
ou inadequação de políticas públicas ou 
estratégias coerentes para esses territórios. 

Nos municípios do interior da Amazônia, 
com frequência as Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) são o primeiro contato dos 
usuários, mas a falta de regulação, oferta 
insuficiente e dificuldade de comunicação 
e transporte têm sido apontados como os 
principais entraves para o acesso à Atenção 
Especializada7,8. Via de regra, os espaços 

metropolitanos concentram não só servi-
ços especializados, mas também a rede de 
urgência e emergência.

Vale destacar que a ‘ruralidade’ dos mu-
nicípios amazônicos que são interligados 
por via terrestre, principalmente na porção 
oriental da região, pode ser bem diversa dos 
municípios da Amazônia ocidental, cuja 
conexão é predominantemente fluvial. 
Essa diferença nas vias de acesso impacta 
no tempo e no custo para deslocamento de 
usuários, assim como na demanda por ser-
viços de saúde9.

Este estudo analisa a complexa articula-
ção da Atenção Básica (AB) com a Atenção 
Especializada no uso da rede a partir da 
lógica regional, que nem sempre se limita 
ao traçado de fronteiras municipais em uma 
região rural peculiar de várzea amazônica 
com fluxos fluviais, buscando discutir as 
condições políticas e geográficas que im-
pactam na conformação da rede assistencial.

Metodologia

Como um estudo de caso, elegemos uma região 
localizada na porção central do Estado do 
Amazonas que bem representa a dinâmica de 
um território de várzea: ligações intermunici-
pais exclusivamente por via fluvial, população 
dispersa em grandes extensões territoriais, 
limitada oferta de serviços especializados 
públicos e privados, incluindo saúde. Por 
sua posição central na Amazônia Ocidental e 
que apresenta certa concentração de pessoas, 
informação, equipamentos e infraestrutura, 
selecionamos nesse estudo a região conhecida 
como Triângulo (confluência dos rios Japurá, 
Juruá e Solimões-Amazonas), tendo a cidade 
de Tefé como polo dinamizador e luminoso 
regional (figura 1). A partir de Manaus, o acesso 
à cidade pode ser feito em voo comercial (1h 
de viagem) ou por via fluvial em lancha a jato 
(14h30min subindo o rio, 13h descendo). A 
partir de Tefé, todos os municípios do entorno 
só são acessíveis por via fluvial.
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Para descrição da rede assistencial, uti-
lizou-se os dados do Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES), sendo 
que a confirmação do funcionamento ativo 
de cada serviço foi realizada nas viagens de 
campo. Para identificação dos agravos predo-
minantes na região, foi feito um levantamento 
na base de dados do Sistema de Informação 
Ambulatorial (SIA) e Sistema de Informação 
Hospitalar (SIH), ambos disponíveis publi-
camente na plataforma do Datasus, entre os 
anos de 2015 e 2019, o que evidenciou Tefé 
como polo de referência para serviços dos 
municípios de Alvarães, Fonte Boa, Japurá, 
Juruá, Jutaí, Maraã e Uarini. 

Para mapeamento dos trajetos percorridos, 
definindo distâncias e tempos entre Tefé e 
as sedes dos demais municípios da região, 

nas viagens de barco, utilizou-se o aplicativo 
Wikiloc, à exceção de Juruá e Fonte Boa que 
não foram visitados. 

Para entendimento dos arranjos formais e 
informais para referência de pacientes entre os 
serviços da rede no fluxo intrarregional, foram 
analisadas as informações sobre despesas e 
repasses coletadas no Sistema de Informações 
sobre Orçamentos Públicos em Saúde (Siops), 
do Ministério da Saúde. Foram realizadas, 
também, entrevistas com 18 gestores de 
saúde com um roteiro semiestruturado em 
três blocos: organização da AB no município, 
acesso à assistência hospitalar e ambulatorial 
regional e impacto da sazonalidade fluvial no 
acesso à rede sanitária. A partir da análise de 
conteúdo, as entrevistas ajudaram a revelar os 
arranjos locais na transferência de usuários, 

Figura 1. Região do estudo

Fonte: elaboração própria.

Para entender a complexidade do uso da rede 
a partir da lógica regional que nem sempre é 
circunscrita no traçado de fronteiras municipais, 
foi necessária uma combinação de estratégias 

qualitativas e quantitativas. Os dados de campo 
foram coletados em duas viagens realizadas em 
setembro de 2020 (período da seca) e em abril 
de 2021 (período da cheia). 
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bem como a esclarecer os dados encontrados 
nos sistemas de informação. Foram entrevista-
dos 5 secretários municipais, 5 coordenadoras 
de AB, 5 diretores hospitalares e 3 coordena-
dores da vigilância em saúde. As entrevistas 
foram individuais, realizadas por dois pes-
quisadores e duraram em média 40 minutos. 
Todas foram gravadas em áudio, transcritas na 
íntegra e analisadas com auxílio do software 
MaxQDA 2020.

Na sessão seguinte, os resultados e dis-
cussão foram organizados em dois tópicos: o 
primeiro reúne os dados obtidos na análise e 
descrição da rede sanitária (CNES), identifica-
ção dos agravos (SIA, SIH) e do mapeamento 
dos trajetos (Wikiloc); o segundo reúne os 
dados obtidos na análise dos arranjos para 
referência de usuários (Siops e entrevistas).

Este artigo apresenta parte dos resultados 
da pesquisa ‘Território no Planejamento da 
Saúde na Região Amazônica’ e foi aprovada 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola 
Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca, 
sob o CAAE 27567219.2.0000.5240, em 21 de 
fevereiro de 2020.

Resultados e discussão

A rede de serviço e a situação de 
saúde da regional 

A área territorial do estudo abrange oito mu-
nicípios, totalizando 213.603,766 km2 onde 
residem 163.897 pessoas (densidade de 0,77 
hab./km2) com certa paridade entre população 
rural e urbana, 45% e 55% respectivamente, a 
exceção de Tefé, que soma 81% pessoas vivendo 
na sede do município10. Exemplificando o 
desafio que essa questão da escala representa 
para organização de um sistema universal, em 
extensão territorial a área do estudo equivale 
a quase 5 vezes o estado do Rio de Janeiro, 
contudo toda a população da região equipara-
-se àquela residente no bairro de Copacabana, 
na capital fluminense. Não se trata apenas da 

diferença de números e escala, mas princi-
palmente do uso e ocupação muito distintos 
dos respectivos territórios: um notadamente 
urbano com concentração de pessoas e servi-
ços e outro com uma ruralidade orientada a 
partir de fluxos fluviais e dispersão de servi-
ços e pessoas. Nesses cenários tão distintos, 
as necessidades de saúde das populações, 
assim como os desafios para prover serviços 
de saúde, exigem arranjos organizativos do 
SUS que sejam igualmente diferenciados.

Xavier et al.11 apontam que pensar numa 
política regionalizada requer estabelecer 
conexões entre as necessidades de saúde, 
características dos usuários e a distribuição 
dos equipamentos sanitários em uma região, 
enfatizando que a lógica de uso dos serviços de 
saúde é orientada mais pela oferta de transpor-
te intrarregional do que simplesmente pelos 
limites intermunicipais. Segundo esse estudo, 
a média de distância percorrida pelos usuários 
que buscam atendimento no SUS na região 
Norte é a maior do País, estimada em 235 km, 
sendo que no Amazonas é ainda maior, com 
cerca de 300 km. No entanto, destacamos que 
a locomoção em regiões de várzea segue o 
curso do rio e por isso varia a depender da 
sazonalidade do período de seca ou cheia. Em 
nosso estudo, tomando Tefé como ponto de 
origem, a distância entre o polo regional e os 
demais municípios que compõe a região variou 
entre a maior, de 433 km (Tefé-Japurá), ou 
10h47min, e a mais próxima, de 32 km (Tefé-
Alvarães) ou 1h10min percorridos por lancha 
a jato (motor com potência de 500 a 650 hp). 
Com essas enormes distâncias, considerando 
que o tempo é crucial para desfechos positivos, 
faz-se uso de aeronaves para transporte de 
casos urgentes, embora sejam operações de 
alto custo. Os municípios solicitam a remoção 
via Sistema de Regulação da UTI aérea (Sister), 
serviço ofertado pela Secretaria Estadual de 
Saúde (SES) que inclui também a regulação 
do leito para internação na capital Manaus.

A investigação das causas de internação 
a partir dos dados do SIH mostrou que, 
entre 2015 e 2019, os leitos de maternidade 
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Reconhecer a situação sobre agravos pre-
valentes por município é fundamental para 
definir prioridades em termos de alocação 
de profissionais especialistas, pactuar tipo e 
volume de procedimentos a serem ofertados 
para os municípios mensalmente e, estimar 
progressão da demanda para expansão atem-
pada da rede. Contudo, a defasagem dos dados 
informados no SIA e SIH relatada pelos ges-
tores prejudica o uso dessas informações para 
planejamento da rede assistencial. Segundo 
eles, com frequência são registrados apenas 
os procedimentos pactuados na Programação 
Pactuada Integrada (PPI), cuja última atuali-
zação é de 2005, e não de fato todos os proce-
dimentos realizados no município. Além disso, 
há o problema de procedimento não reconhe-
cido no processamento da produção (glosa) 
tais como: erros de digitação, procedimento 
não programado no CNES ou não compatível 
para o Código Brasileiro de Ocupações (CBO), 

dados do Cartão Nacional de Saúde inválidos, 
procedimento ultrapassa o teto financeiro pro-
gramado, duplicação da produção no sistema.

Por outro lado, como há repasse federal 
regular e automático para financiamento da 
Média e Alta Complexidade, o recebimento 
de recurso não está atrelado ao reporte de 
dados via sistema de informação e isso faz com 
que haja municípios da região sem nenhum 
registro de atendimento por vários meses ou 
anos seguidos, inviabilizando análises e plane-
jamento da oferta de serviços. Para Duarte et 
al.13, essa lógica de financiamento tem limitado 
a autonomia do ente municipal, que passa a 
priorizar ações financiáveis em detrimento de 
uma assistência mais adequada às necessida-
des de seus territórios.

Os gestores municipais entrevistados des-
tacaram que as unidades hospitalares reali-
zam um número de atendimentos superior 
ao que consta nos bancos oficiais, contudo o 

Tabela 1. Principais causas de internação região do Médio Solimões 2015 – 2019

Município de 
internação

Doença 
Infecciosa

Doença Ap. 
Respiratório

Doença Ap. 
Digestivo

Doença Ap. 
Geniturinário

Gravidez, parto, 
puerpério

Causas 
externas

Alvarães 110 351 345 288 1749 331

Fonte Boa 446 565 479 334 2045 167

Japurá 142 61 69 160 384 35

Juruá 218 87 168 257 650 45

Jutaí 549 358 314 237 2112 183

Maraã 76 50 49 135 313 18

Tefé 859 1497 1730 1219 11348 1695

Uarini 96 172 188 246 988 185

TOTAL 2516 3141 3342 2876 19589 2659

Fonte: elaboração própria12.

responderam por 48% do total de 40.583 in-
ternações, sendo a primeira causa em todos 
os municípios. Os demais agravos tiveram 
distribuição similar, sendo doenças do apa-
relho digestivo (8,2%), respiratório (7,7%), 
geniturinário (7%), causas externas (6,5%) 
e doenças infecciosas e parasitárias (6%). A 

tabela 1 mostra a distribuição dos principais 
agravos por município, com destaque para 
internações por lesões (acidentais ou intencio-
nais) e outras causas externas que aparecem 
dentre as mais prevalentes, principalmente 
por causa das ocorrências em Tefé, situação 
característica de uma dinâmica mais urbana. 
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baixo volume de dados informados prejudica 
análises mais refinadas, inviabilizando compa-
rações, estimativas e desagregação dos dados, 
além de prejudicar cálculo de estimativas de 
demanda – tipo e volume de procedimentos 
necessários – para um mais apurado planeja-
mento dos serviços necessários.

Quanto à rede sanitária, devido à grande 
extensão territorial, no Amazonas todos os 62 
municípios possuem pelo menos uma unidade 
hospitalar, embora com frequência estas en-
frentem dificuldades para ofertar procedimen-
tos de maior complexidade, principalmente 
devido à falta de profissionais especializados 
e disponibilidade de serviços de diagnósticos. 
A exceção do município-polo Tefé, que conta 
com oferta de vários serviços particulares, 
nos demais municípios toda a rede sanitária 
é exclusivamente pública.

O que determina o uso dos serviços sanitá-
rios é a necessidade de saúde de uma popu-
lação e como o serviço está organizado para 
ofertar a assistência quanto ao acolhimento, 
disponibilidade de equipamentos, definição 
e facilitação de fluxos11. Isso significa que 
o acesso vai ficando mais restrito quando a 
necessidade de saúde exige intervenções de 
maior densidade tecnológica, ou seja, à medida 
que se distancia de centros urbanos concen-
tradores de profissionais, equipamentos e ser-
viços. Nesses casos, a existência e facilidade 
para circular pelos fluxos que ligam os nós da 
rede de assistência é fundamental na garantia 
do direito à saúde. 

Embora em 2019 a cobertura da AB nos mu-
nicípios analisados tenha sido muito alta (cerca 
de 98%), essa média deve ser relativizada pois 

não necessariamente significa acesso à as-
sistência adequada, uma vez que muitas são 
áreas cobertas por equipes baseadas na sede 
dos municípios que atendem a essa população 
rural, comprometendo assim o acompanha-
mento regular pelas equipes de Estratégia 
Saúde da Família (ESF)14.

Segundo Soares Filho et al.15, uma caracte-
rística de municípios muito extensos no Brasil 
é que, embora metade da população resida na 
zona rural em uma maior porção territorial, 
geralmente as zonas urbanas concentram mais 
da metade das unidades sanitárias. Tal situ-
ação também foi verificada em nosso estudo, 
pois considerando a rede de AB e Hospitalar, 
a região toda conta com 31 unidades em zona 
urbana, 15 em zona rural e 5 Unidades Básicas 
de Saúde Fluviais (tabela 2). Ponderando a 
extensão territorial dos municípios e concen-
tração de equipamentos na sede municipal, 
grande parte do território permanece desas-
sistido de equipamentos de saúde. Vale des-
taque para as UBS fluviais presentes em cinco 
dos oito municípios da região, sendo que em 
Fonte Boa e Juruá não há unidades de saúde 
fixas nas zonas rurais e a população ribeirinha 
conta exclusivamente com assistência da UBS 
fluvial. Este é um potente equipamento para 
superar iniquidades do acesso a populações 
que historicamente são excluídas da atenção 
à saúde16, contudo a pesquisa constatou que a 
sazonalidade do rio tem inviabilizado viagens 
durante o período da seca. As UBS fluviais e a 
implantação das Equipes de Saúde da Família 
Ribeirinhas são estratégias que têm contri-
buído para o aumento da cobertura da AB, 
sobretudo no último triênio17.
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Quanto aos serviços disponíveis na rede hospi-
talar dos municípios do entorno de Tefé, os ges-
tores afirmaram que os procedimentos realizados 
são pequenas e médias cirurgias (de hérnia, vesí-
cula, cálculos, abcessos, partos) e estabilização em 
caso de agravamento de condição crônica (pico 
hipertensivo ou diabetes principalmente). Em 
casos urgentes, como traumas complexos, parto 
de risco e agravamento de condição clínica, os 
municípios transferem pacientes para o Hospital 
Regional de Tefé. Exceção é Japurá que, embora 
tenha um mais novo, equipado e amplo prédio 
hospitalar, a referência é feita primeiramente 
para Maraã devido à proximidade, apesar deste 
ter uma estrutura física mais precária. Já no caso 
de Jutaí, Juruá e Fonte Boa, as urgências são 
encaminhadas principalmente para Manaus, 
embora Tefé tenha registrado atendimentos de 
pacientes provenientes desses municípios em 
todos os meses do período analisado (figura 2). 
No entendimento dos gestores, isso acontece 
principalmente porque as pessoas solicitam ser 
transferidas para Tefé por terem uma rede de 
suporte familiar neste município. 

Apesar de Jutaí e Fonte Boa pertencerem 
normativamente a outra Região de Saúde 
(Alto Solimões), os gestores referiram que a 
população subverte o fluxo instituído, pre-
ferindo se deslocar à Tefé para acessar con-
sultas especializadas, pois conciliam suas 
demandas de saúde com serviços bancários, 
assistência social, lazer ou comércio. Isso 
aponta para a necessidade de repensar as 
regiões de saúde a partir do que já existe no 
território, sendo contraproducente planejar 
fluxos que sejam exclusivos desse setor e 
que ignorem a rede de transporte e a relação 
entre populações desses municípios19. 

Para acesso a serviços como saúde mental, 
fisioterapia, pediatria, exames etc., os mu-
nicípios custeiam estadia e transporte da 
população à Tefé ou Manaus. Em caso de tra-
tamentos de longa duração, como oncológico 
ou hemodiálise, o serviço está disponível 
apenas na capital, cabendo ao paciente e 
família custear a moradia ou deslocamento 
regular para Manaus.

Tabela 2. Área, população rural e distribuição de unidades sanitárias na região

Município
Extensão territorial 

(km2) População rural US urbana             US rural

Fixa Fluvial

Alvarães 5.923.46 45% 4 3 -

Fonte Boa 12.155.43 34% 3 - 1

Japurá 55.827.20 55% 2 3 -

Jutaí 69.457.42 42% 3 1 1

Juruá 19.442.54 48% 3 - 1

Maraã 16.830.83 51% 4 3 1

Tefé 23.692.22 19% 9 4 1

Uarini 10.274.68 43% 3 1 -

Total 213.603.77 31 15 5

Fonte: elaboração própria10,18.
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As entrevistas evidenciaram que a referên-
cia para serviço de urgência e emergência é 
o que de fato é operacional na região. Outras 
referências para consultas especializadas ou 
exames de maior complexidade, são sempre 
encaminhadas para Manaus e custeadas ma-
joritariamente pelos municípios. Essa con-
centração e dependência da capital é comum 
também em outros estados no País20. Os gesto-
res de Tefé apontaram que o município reúne 
condições para atender outras especialidades, 
como ortopedia, cardiologia, oftalmologia e 
gastroenterologia dentre as mais demandadas, 
desde que houvesse maior apoio para contra-
tação de pessoal especializado, pagamento de 
insumos e organização do fluxo de referência-
-contrarreferência na rede regional, o que 
não é possível sem pactuação intergestores e 
suporte principalmente da SES. Isso reduzi-
ria muito a necessidade de encaminhamento 
para capital e consequentemente o tempo de 
espera por consulta ou procedimento nestas 
especialidades. 

A escassez de profissional médico, sem 
dúvida, é um limitador para expansão da 

assistência em qualquer nível da rede e, como 
consequência faz com que o mesmo profissio-
nal atenda a diferentes municípios21. Dada as 
distâncias a percorrer nos rios amazônicos, isso 
significa contar com profissional em poucos 
dias na semana e, assim, há concentração de 
pacientes e muitas consultas a serem realiza-
das no mesmo dia. Santos e Giovanella22(55) 
apontam que esse duplo vínculo pode levar a 
degradação do trabalho clínico e fabricar “um 
médico produtor de demandas” que simples-
mente atende a solicitação dos pacientes por 
exames e consultas especializadas, por não 
ter tempo de explicar sobre reais necessida-
des e riscos e tampouco realizar adequadas 
anamneses.

Arranjos interfederativos para 
efetivação da rede de saúde regional 

A iniquidade territorial é um grande desafio 
para efetivação da integralidade do SUS. Não 
há como um único ente realizar solitariamente 
da vacina ao transplante, seja porque os re-
cursos financeiros e capacidade técnica estão 

Figura 2. Mapa de fluxo de referências hospitalares em 2019

Fonte: elaboração própria.
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centrados desigualmente em alguns pontos, 
seja porque a garantia do direito à saúde é 
responsabilidade compartilhada pelos três 
entes subnacionais21. Nesse ponto, destaca-
-se o argumento sobre o SUS como garanti-
dor de direito, mas também como agente de 
desigualdades23. Nem todos os lugares rece-
beram o SUS ao mesmo tempo e da mesma 
maneira e essa diferença se dá porque cada 
um tem combinação de técnicas diferentes 
num tempo específico24, por isso o SUS é 
único como política, mas não como um objeto 
técnico que se distribui desigualmente nos 
diferentes lugares. O acesso universal é uma 
ferramenta de modernização ao trazer saúde 
como direito comum em todos os lugares, mas 
paradoxalmente é também seletivo à medida 
que só pode se desenvolver concentrando téc-
nicas e recursos em alguns ‘pontos luminosos’ 
em detrimento de outros tornados opacos, 
exacerbando assim desigualdades.

No cenário de estudo, isso se verifica na 
tensão entre Tefé e os municípios do entorno 
e entre a região em relação a rede de serviços 
da capital. Regiões metropolitanas concen-
tram equipamentos, profissionais, formação de 
competências e poder de decisão. O uso do ter-
ritório é orientado pela racionalidade do lucro 
e da produção; os lugares só valem à medida 
que produzem valor. Se não produzem, não 
são dignos de dispor de instrumentos e objetos 
técnicos que preservem e/ou recuperem a vida 
humana e do ambiente. Isso é fundamental 
para entender as relações intermunicipais no 
estudo. Estudar o uso do território pela saúde 
é evidenciar essa seletividade, reconhecendo 
que ela interfere na consolidação do SUS23.

Para assegurar a integralidade do cuidado, a 
AB precisa de serviços de diagnóstico e apoio 
de especialistas, cabendo ao ente federativo de 
maior porte a responsabilidade no financia-
mento, regulação de fluxos de referência e pac-
tuações, de modo que cidadãos de municípios 
menores possam acessar essa rede de serviços 
especializados no município-polo regional25. 
No entanto, como não há obrigatoriedade de 
um município ofertar serviços para além de 

suas fronteiras, é primordial que o ente federal 
e o estadual atuem assegurando que os serviços 
especializados estejam disponíveis em tempo 
oportuno no nível regional mais perto possível 
da população. 

No caso analisado, Tefé concentra equi-
pamentos e assume responsabilidade pelo 
atendimento de usuários de municípios 
vizinhos. Embora não haja regramento 
legal sobre a responsabilidade do gestor 
estadual no processo de regionalização, sem 
ele não há como conduzir o planejamento 
de uma rede de serviços regionalizada con-
forme determina a Constituição Federal e 
a omissão desse ente não tem contribuído 
para ampliação da rede regional. Quanto 
ao arranjo intermunicipal, os gestores dos 
demais municípios reconhecem a centra-
lidade e solidariedade de Tefé no atendi-
mento aos pacientes dos municípios do 
entorno, no entanto dizem desconhecer os 
mecanismos para financiamento dessa rede, 
evidenciando a inexistência de pactuações 
intermunicipais na gestão da rede regiona-
lizada. Sem novos aportes para constituição 
dessas redes, o arranjo regional permaneceu 
condicionado aos recursos pactuados na 
PPI, tal como ocorre em outros estados26. 

Segundo o Relatório de Gestão da Secretaria 
Estadual de Saúde27, em 2019 apenas 5% das 
despesas liquidadas foram para o Fundo 
Estadual de Saúde, valor que se dividido igual-
mente entre os municípios equivaleria a cerca 
de R$2 milhões/ano para cada um. Excetuando 
cinco unidades sob gestão estadual fora da 
capital, o pagamento de alguns profissionais 
lotados em unidades de saúde no interior e 
os medicamentos ofertados pela Central de 
Medicamento, todas as demais estruturas que 
recebem recursos diretamente da SES-AM 
estão na capital, revelando a superconcentra-
ção de ações e serviços em Manaus. 

Essa situação evidencia a não priorização 
dos investimentos no fortalecimento das 
redes regionais não só na região analisada, 
mas também em todo o estado, o que tem so-
brecarregado financeiramente principalmente 
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Apesar da importância para a região e da 
capacidade de sua rede especializada para 
atender outras demandas além das urgências, 
Tefé conta com insuficiente contribuição do 
governo estadual cuja responsabilidade limita-
-se ao pagamento de alguns poucos profissio-
nais e 50% de medicamentos e insumos do 
hospital, conforme relato dos entrevistados. 
O ente federal permanece sendo o grande fi-
nanciador do sistema junto com os recursos 
próprios do governo municipal. A exceção 
dos anos de 2015 e de 2019, o investimento 
na assistência hospitalar nos demais anos foi 
mais que o dobro do valor empenhado na AB. 
Considerando as despesas empenhadas no 
período acima, o município de Tefé alocou 

57,42% em assistência hospitalar e ambula-
torial e 33,66% na AB. O peso para o gestor 
municipal é um importante impeditivo para 
ampliação da oferta e abertura de novos 
serviços.

Nos demais municípios da região, o inves-
timento foi maior na AB, sendo que a parti-
cipação estadual em média não ultrapassou 
5% das despesas em ASPS. No período de 5 
anos28 na região, a despesa federal reportada 
foi de R$ 245.715.613,34, despesa estadual R$ 
22.296.315,94 e despesas dos municípios R$ 
194.035.971,19.

A proposta preliminar que definiu as 
Regiões de Saúde no Estado, e por conse-
quência definiu as Comissões Intergestores 

os municípios-polo e restringido o acesso a 
serviços além da AB nos demais municípios. 

No caso de Tefé, entre 2015 e 2019 os dados 
reportados no Siops mostram aumento pro-
gressivo nas despesas do município com Ações 
e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), che-
gando a quase o dobro no período de 5 anos. 
Desagregando os valores por competência 

federativa evidencia-se o ônus do município 
em torno de 21,31%, porcentagem superior 
ao que determina a Lei Complementar nº 
141/2012 (gráfico 1). É possível que a partici-
pação do ente estadual esteja subdimensiona-
da, o que reafirma o problema da notificação 
para eficiente planejamento dos recursos e dos 
serviços da rede de saúde regional. 

Gráfico 1. Valores empenhados em ações na Atenção Básica e assistência hospitalar* de Tefé com relação aos gastos por 
ente federado, 2015-2019
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*Valores omitidos das demais subfunções.		

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 48, N. 140, e8338, Jan-Mar 2024



A saúde na região do Médio Solimões no estado do Amazonas: a centralidade de Tefé 11

Regionais (CIR), foi aprovada pela Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT) em 2011. 
Contudo as CIR só foram de fato implantadas 
a partir em 2013, quando a SES-AM empe-
nhou esforços para efetivar os dispositivos da 
Regionalização conforme disposto no Decreto 
Federal nº 7.508/2011. Apesar da CIR ser a 
instância de articulação entre gestores esta-
duais e municipais para pactuação de servi-
ços a serem ofertados em diferentes níveis 
de atenção dentro da região de saúde23, no 
Amazonas seu funcionamento tem sido muito 
irregular e está num processo progressivo de 
esvaziamento, em especial no último triênio.

Os entrevistados apontaram a inoperância 
da Comissão para articular melhor uma coor-
denação com a gestão estadual. Por vezes, as 
questões perdiam o foco sobre o planejamento 
estratégico regional por conta da ausência 
do ente estadual e as reuniões funcionavam 
como espaço de lamentação, uma vez que 
a CIR não tem poder de decisão e todas as 
demandas locais precisavam ser repassadas 
para deliberação na CIB. Isso comprometeu a 
credibilidade da instância regional até a total 
paralisação das atividades a partir de 2019.

Apesar do Ministério da Saúde ter definido 
de antemão algumas temáticas prioritárias 
para Redes de Atenção à Saúde29, as responsa-
bilidades sanitárias entre os entes subnacionais 
não podem ser reguladas a priori uma vez que é 
irreal prever a infinidade de cenários possíveis 
devido às desigualdades geográficas, sociais 
e políticas nos territórios23. Se não existem 
regiões sem redes30, quer sejam elas técnicas, 
sociais ou políticas, seria coerente que a saúde 
identificasse quais as redes e fluxos já existem 
nos territórios. A título de exemplo, nosso 
estudo identificou, como já exposto anterior-
mente, que Jutaí e Fonte Boa têm uma série de 
serviços financeiros e bancários, equipamentos 
do poder judiciário, educacional, órgãos de 
controle e segurança com sede regional em 
Tefé, no entanto o município de referência 
para saúde é Tabatinga. Nos dados do SIH, 
entre 2015 e 2019 na unidade hospitalar de 
Tabatinga, não há registro de nenhum paciente 

de Fonte Boa e apenas 2 de Jutaí. Na prática, 
como Tabatinga tem oferta de transporte mais 
difícil e como a norma não permite transfe-
rência para Tefé, os gestores optam por referir 
pacientes diretamente para Manaus, elevando 
custo de operação de todo o sistema estadual. 

A falta de articulação regional e a acentuada 
assimetria fiscal e social agrava situações como 
disputa predatória por profissionais (princi-
palmente médicos especialistas), demora para 
consultas e exames, sobrecarga de demanda de 
pacientes26 e custo elevado para o município-
-polo da região. Apesar das regulamentações e 
todo processo de incentivo do gestor federal, 
persistem dificuldades para planejamento e 
pactuação política, financeira e administra-
tiva nos territórios. As entrevistas apontaram 
que a corresponsabilização no financiamento 
e gestão da rede requer um arranjo político 
sofisticado e principalmente solidário. 

Tefé como dinamizador regional, atrai 
população de municípios vizinhos que aí 
fixam residência em busca principalmente 
de trabalho ou educação. Segundo os gesto-
res, quando é necessário um serviço espe-
cializado, o usuário que tem condições de 
custear o deslocamento, procura por conta 
própria diretamente consultas e exames em 
Tefé, alegando ser residente na casa de paren-
tes no município. Esse movimento, embora 
perfeitamente justificável do ponto de vista 
individual, gera dificuldades para quantifi-
car a demanda e consequentemente planejar 
oferta de serviços e fluxos organizativos, com 
impacto mais grave principalmente na rede de 
saúde do município-polo.

Por outro lado, os usuários sem condi-
ções de bancar esse deslocamento por conta 
própria seguem o fluxo normativo estabele-
cido, contando com assistência das casas de 
apoio mantidas pelas prefeituras municipais 
em Tefé ou Manaus. As equipes das casas de 
apoio dão suporte de transporte e alojamento 
enquanto o usuário necessitar permanecer 
no município prestador de assistência. Nesse 
caso, a equipe da regulação do município de 
origem é a responsável por tal coordenação. 
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Santos e Giovanella22 descrevem ainda que 
profissionais usam do argumento da amizade 
com colegas em outros pontos de assistência para 
tentar resolver demandas que ficam paradas em 
algum ponto da rede. Contraditoriamente são 
os profissionais mais antigos e mais compro-
metidos com resolutividade que mais usam tal 
estratégia para desemperrar a burocracia dos 
fluxos assistenciais. Isso foi verificado tanto no 
encaminhamento de pacientes para Manaus 
quanto para a rede regional. 

Destacamos como principais limites desta 
pesquisa a não inclusão de Manaus como ponto 
importante da rede para população residente 
na região do estudo e a baixa consistência dos 
dados disponíveis nos sistemas de informação, 
o que impossibilitou análises mais detalha-
das sobre a situação de saúde dos municípios. 
Para contornar tais limites, as entrevistas com 
gestores foram fundamentais como fonte de 
informação para compreender os arranjos 
estabelecidos localmente e os desafios ainda 
não superados pelo SUS para assegurar a inte-
gralidade do cuidado aos brasileiros residentes 
nesta porção do País.

Conclusões 

A articulação da AB para serviços de Atenção 
Especializada, seja ambulatorial ou de emer-
gência, não se limita a análise de fluxos entre 
demanda e oferta no compartilhamento da 
rede de atenção em saúde, mas sobretudo em 
compreender sob que condições políticas, ge-
ográficas e sociais a rede é estabelecida. 

A construção de um sistema de atenção 
integrado requer um nível de gestão que seja 
acima do municipal, pois legalmente este ente 
não tem responsabilidade de ofertar serviços 
para outros além de seus próprios muníci-
pes, e abaixo do nível central, que não reúne 
condições de monitorar e propor soluções 
territorializadas adequadas para demanda 
peculiar da várzea amazônica. Desse modo, 
o estudo evidenciou o fundamental papel do 
gestor estadual como nível intermediário para 

planejamento e apoio a rede regionalizada quanto 
a: a) provisão de profissionais, principalmen-
te especialistas, de modo a evitar competição 
desigual por médicos entre os municípios; b) 
assegurar rede de suporte diagnóstico para AB, 
seja pela implantação de serviços físicos ou via 
teleconsultas; c) pactuação entre os municípios 
que compõe a região de modo a estabelecer 
fluxos de encaminhamento de pacientes tanto 
na assistência ambulatorial, atualmente pouco 
operacional, quanto serviço de emergência, sendo 
necessária a redefinição de quais municípios 
de fato têm Tefé como referência, e por fim; d) 
orientação aos municípios para correto preen-
chimento dos sistemas de informação e base 
de dados, sem os quais não é possível planejar 
assertiva e atempadamente a rede de cuidado, 
as condições de saúde e agravos prevalentes em 
todos os municípios da região. 

Apesar do aumento progressivo de despesas 
em saúde em todos os municípios analisados, 
mesmo nos cinco anos antes da pandemia, a oferta 
de serviço para além da AB permanece sendo 
um grande desafio para o SUS na ruralidade da 
várzea amazônica. A resposta às diversidades 
regionais exige criatividade e solidariedade entre 
os gestores dos três níveis federativos. Sem isso, a 
rede sanitária de Tefé continuará sobrecarregada 
e o rol de serviços necessários para a população 
da região permanecerá muito restrito, ofertando 
serviços abaixo do que é a demanda da região. 
Aumentar investimentos na rede de saúde de Tefé 
pode potencialmente melhorar o acesso à saúde 
para a população de toda Região do Triângulo.
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